
292 BOLETIM  ELEITORAL N? 323 Junho  d e  1973

ACÓRDÃO N.° 6.416

Recurso n.° 4.990 — Classe IV — Rio de 
Janeiro  (Valença)

— Nos termos do previsto no artigo 278, 
ii, a), do Código Eleitoral, sendo terminativas 
as decisões dos Tribunas Regionais, não cabe 
recurso otUinário do acto de diplomação de 
candidatos em eleições municipais.

— O não cabimento de recurso qualquer 
acarreta-lhe, lógica e juridicamente, o não co- 
nhecimento. E, assim sendo, não se eficacizam 
direito e dever à prestação de acto judicial 
postulado pelo recorrente,

Recurso não conhecido.
Vistos, etc.
.Acordam os Ministros do ribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, nâo conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigràficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integronte da de­
cisão.

Sala das Sessões do tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 2 de abri) de 1978. — Rodrigues de 

Alckmin, Presidente — Firmino Ferreira Paz, Relator 
— Henrique Fonseca de. Araújo, Proc.-Geral Elei­
toral.

(Publ. no D .J. de 28-6-78).
nmrómio

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Rela­
tor) : O Movimento Democrático Brasileiro — MDB 
—, pelo Presidente do Diretório Municipal de Va­
lença, Esitado do Rio de Janeiro, pelo Delegado Re­
gional respectivo, e  por seu advogado, formulou, 
aos 7 de dezembro de 1976, perante o D r. Juiz Elei­
toral da 111* Zona Eleitoral daquel eEstado, impug­
nação ontecipada a ato de diplomação dos candidatos 
à  Prefeito e Vice-Pieieit ao Município de Valença, 
da Aliança Renovadora Nacional, respectivamente, 
6rs. Fernando Pereira Graça e José Garlogglni Qua- 
glia, ao fundomento de que referidas candidatos 
arenistas “comprometeram a normalidade da eleição” 
à prática de aios característicos de abuso do poier 
econômico, de corrupção, de influência no exercício 
de cargo ou função aoministrativa pública, consoante 
o  previsto na le i Complementar n° 5, de 29 de abri] 
de 1970, Art. 1°, alínea L, dequelhes resultará a ine- 
legibilidade (Petição, em anexo, fls. 2/6).

Após requerer as diligências neoessanas à apura­
ção dos fatos indicado: na petição impugnativa, o 
MDB pediu que os candidatos arenístas fossem, ver- 
bis: “declarados inelegíveis (Lei complementar n* 5, 
a rt. P , inciso I , letra L) e nulos os votos que lhe fo­
ram  dados (1 4» do a rt. 175 do CE), retificando-se a 
a ta  geral e diplomando-se o candidato o prefeito do 
MDB, eleito legitimamente, com o que estará V. Exa. 
mais uma vez fazendo justiça” (fls. 6, in fine, do 
anexo).

Essa impugnação fora indeferida, liminarmente, 
das razões e nos termos seguintes, verbis:

“A. O Código E’eiU>ral nâo ampara a  pre­
tensão m anifesta. Não se pode impugnar dip o- 
mação inexistente. A postulação para sustar 
a  realização da diplomação^ Já designada, não 
se coaduna com a lei peitoral. Diante disto, 
indefiro, liminarmente, a  Impugnação proposta. 
I ” (fls. 2 do anexo).

Aos 11 de dezembro 1976. o Movimento Demo­
crático Brasileiro — MDB — interpôs recurso do ato 
de diplomação dos candidatos arenistas aos cargos 
de Prefeito e de Vice-Piefeito do Município de Va­
lença, Estado do Rio de Janeiro, bem assim do des­
pacho que Indeferira, t»  Itmine, a  Impugnação 
referida (fls. 3/17).

Es e recurso ordinário fora manifestado à base do 
previsto nos artig06 175, § 4*, 222, S 2°, 237, 262, I  e 
IV, e 299 do Código Eleitoral, além do a rt. 1°, I, L, 
da Lei Complementar n° 5, de 29 de abril de 1970, 
e, mais a rt. 151, I  e XII, da Constituição Federal.

Ao decidir o recurso ordinário, fê-lo o Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral, & unanimidade, negan­
do-lhe provimento, verbis:

“( . . . )  uma vez que a  apuração das fraudes 
consistentes em interferência do poder econô­
mico e deivio ou abuso do poder de autoridade 
compete ao Corregedor Regional, no caso, onde 
já  tem curso processo especifico, conforme as

..inclusas notas taquigráficas” (Acórdão, a 
fls. 83).
O acórdão em referência está assim, ementado, 

verbis:
“impugnação â  diplomação. Esta é dnca- 

bível se depender de fraudes objeto de processo 
especial (art. 2337 dso Código Eleitoral).

Confirmação de sentença que denegou a 
sustação de diplomação*' (Ementa, fls. 83).

Ai, pois, resumidamente, os fundamentos do vene­
rando acórdão recorrido.

Irresignado, o Movimento Democrático Brasileiro 
interpôs o presente recurso ordinário, fundado ao pre­
visto no artigo 276, n , a), do Código Eleitoral (fls. 
113/117).

As razões do recurso ordinário, o recorrente, pre­
liminarmente requereu a  quem fosse Relator neste 
Tribunal Superior Eleitoral, que, verbis:

" ( ...)  determine, com base no artigo 270 do 
Código Eleitoral, com a  nova redação que lhe 
foi dada pelo artigo 55 da Lei 4.961,, de 4 de 
maio de 1966, a  realização das prova» reque­
ridas nas alíneas “a” e “e” e requerimento final 
a fls. 5 5e 6 do processo de impugnação em 
a penso ao presente e  cuja petição faz parte inte­
grante, em todos os seu» termos do recurso 
contra a  expedição de dilema nos termos do 
item  26” (fls. 113-114).

Esse requerimento consiste do pedido de sustação 
do acto de diplomação dos candidatos arenistas. 
Intimação de empresas a que depo item  em cartório 
talonáxios de notas fiscais e de vendas. Oficio ao 
BNH, a  que informe de proposta de aquisição de 
casa própria por intermédio do candidato a Prefeito. 
Abertura de vista ao Ministério Público, para ofere­
cimento de denúncia por crime eleitoral. Diligência 
apra apuração dos factos fundamentais da impug­
nação (fls. 5/6 do anexo).

Enquanto ao mérto do apelo ordinário, o recor­
rente sustenta que o  venerando acórdão recorrido 
pa sou a  considerar "letra morta” os artigos 222, 223, 
§8 1° e ? \ e 262, I e IV, do Código Eleitoral. Adiu 
que o facto do artigo 237 do Código Eleitoral “ermitlr 
a  investigação não quer dizer que não haja possibi­
lidade de recurso contra a  diplomação” . Culminou por 
dizer que lhe fora indeferido pedido de anexação do 
do presente processo ao de investigação formulada 
ao Sr. Corregedor. Por derradeiro, o recorrente pediu 
que lhe fosse provido o ordinário recurso (fls. 116/117).

Perante este Colendo Tribunal Superior E eítoral, 
pronunciou-se a douta Procuradoria-Geral Eleitoral 
pelo não conhecimento do presente recur o ordL.ário, 
em parecer da lavra do ilustre D r. Procurador Va- 
lím Teixeira, o qual mereceu aprovação do eminente 
Procurador Geral, Professor Henrique Fonseca de 
Araújo (fls. 128/119).

Ao parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, 
mostra-se incabível o presente recurso ordinário, de 
vez que não se cura de eleição estadual ou federal, o 
qual, fosse cabível, permitiría o reexame da prpova. 
Invoca decisão desta Superior Cort- Eleitoral, por que 
que não cabe recurso ordinário, sobre, diplomação, em 
eleições municipais (fls* 128/139) .



J u n h o  d e  1978 BOLETIM  ELEITORAL N’ 323 293

Esse, o relatório.
tojo

O Sr. Ministro Firmino Ferreiro Paz (Relator): — 
Trata-se, na espécie, d« recurso ordinário interposto 
de decisão termnaitiva do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, que negara 
provimento a recurso oonfcrário a diplopiação de can- 
não cabe recurso ordinário, sobre diplomação, em 
interposto de decisão terminativa do Egrégio Tri­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Ja ­
neiro, que negara provimento a recurso contrário a 
diplomação de candidatos aos cargos de Prefeito e 
de Vice-Prefeito do Município de Valença, daquele 
Estado-membro.

Fundou-se o apelo no seguinte dispositivo do Có­
digo El ei torai,' v erbis:

“A rt. 276. As decisões dos Tribunais Re­
gionais são terminativas, salvo os casos se­
guintes:

“IX — Ordinário:
“a) quando versarem sobre expedição de

diplomas nas eleições federais e estaduais” .
Portanto, a todas as luzes, é manifestamente 

óincabível recurso ordinário, qual o  interposto, no 
caso, se a  decisão recorrida versou sobre eleições 
municipais.

Nesse sentido é a  jurisprudência deste Tribunal 
Superior Eleitoral, de que sao exemplares os ar estos 
seguintes, verbis:

“Nas eleições municipais, o  recurso de di­
plomação é decidido, em última instância, pelo 
TRE, não cabendo novo recurso para o TSE” 
(Ac. de 9-4-1973. Relotor: Ministro Márcio Ri­
beiro. Boletim Eleitoral n* 269/1.385. Ementa 
n° 1.559).

“Nas eleições municipal» não cabe, das de­
cisões dos t t r k e e  sobre diplomação, recurso 
ordinário para o TSE” (Ac. de 12-4-1973. Re­
lator: Mlni6tro Márcio Ribeiro. Boletim Elei­
toral n° 269/1.385. Ementa n° 1.558).

ATSim, no caso dos autos, o recurso ordinário 
interposto é inteiramente ihprosperável.

De outra parte, se o recurso manifestado ê inca- 
àivel, por se cogitar de eleições municipais e, a um 
tempo, serem definitivas as decisões dos Tribunais 
Regionais, salvo, por via de recurso especial, se pro­
feridas contra expressa disposição de lei, ou ocorre do 
CO&ílito jurisprudência! <art. 276, I, a) e 6), do Có­
digo Eleitoral), as5lm sendo, não me é possível deferr 
ou indeferir o pedioo ao recorrente, formulado em 
preliminar, de realização de Inúmeras provas por que 
pretende demonstrar a existência de fraude, abuso 
de poder economico, corrupção e outros fatos que o 
recorrente pretende haverem nulificado a votação 
nas eleições municipais de Valença, Rio de Janeiro.

O não cabimento do recurso acarreta-lhe, lógica 
e juridicamente, o não conhecimento.

O não conhecimento de qualquer apelo judicial 
tem, de causa determinante, a falta dos pressupostos 
íáticos e jurídicos de InterpoUção, com o que não 
se eficacizam direito e dever a ato positivo de presta­
ção jurisdicional, postulado pelo recorrente.

Se não se pode conhecer de recurso, não há, 
conseqüentemente, competênca para se decidir sobre 
o postulado no recurso ancaoivei.

Assim, pois, diante do exposto, não conheço do 
recurso.

£  o m eu voto.
Decisão Unânime.

EXTRATO DA ATA

Rec. n° 4.990 — R J — R ei. M in. Firmino Fer­
reira Paz.

Recorrente: Diretório Municipal do MDB (Advo­
gado Dr. Manoel Francisco Franco.

Recorridos: ARENA de Valença, Fernando Pe­
reira Graça e José Garboggini Quaglla, eleitos Prefeito 
e Vice-Prefeito (Adí., D r. Ewaldo Saramago Pi­
nheiro) .

Decisão: Não conheceram do recurso, por votação 
unânime.

Presidência do Ministro Rodrigues de Alckmin. 
Presentes os Ministros: Leitão de Abreu, Cordeiro 
Guerra, Décio Miranda, Néri da Silveira, José Boselli, 
Firmino Ferreira Paz e o Dr. Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral Eleitoral.

(Sessão de 25-4-7S).

PARECER

1 . Trata-se de recurso manifestado pelo Delegado 
Regional do Movimento Democrático Brasileiro do 
Estado do Rio de Janeiro contra acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral local, que negou provimento 
a recurso interposto entra deesã que indeferiu pe- 
did de sustação de diplomação dos candidatos eleitos 
pela Arena,, para Prefeito e Vice-Prefeito do muni­
cípio de Valença:

2. O apelo manifestado está fundado no art 
276, i i , “a”, do Código Eleitoral. Entendemos, data 
venia, incabivel o presente recurso, que é ordinário, 
de vez que não se trata de eleição estadual ou fe­
deral, o que permitiria o reexame oa prova e a  crítica 
do convencimento do Tribunal a çuo. Trata-se, no 
caso, de eleição municipal, sendo terminativas as 
decisões dos 'inounai . e. ueudo, ss fosse o caso, tão 
somente o recurso especial. O Colendo Tribunal Su­
perior Eleitoral, apreciando matéria Idêntica, já  de­
cidiu: “Diplomação. Recurso. Código Eleitoral, art 
276, n , a; CF/69, a rt. 138, n° 111. Nas eleições mu­
nicipais não cabe, das decisões dos Tribunais Re­
gionais sobre diplomação, recurso ordinário para o

Tribunal Superior üaeico-al'' (Acórdão nv 5,374 _  
Recurso n° 4.019 — Classe IV — São Paulo (Cara- 
guatatuba) — Relator o Exmo. Sr. Ministro Márcio 
Ribeiro — Boletan irieitoral 263/931).

3. Opinamos, pelo exposto, pelo não conheci­
mento do presente recurso ordinário.

Brasília, D .F ., em 10 de junho de 1977. A G. 
Valim Teixeira, Procurador da República, Asste. Pro­

curador-Geral Eleitoral.
Aprovo: — Henrique Fonseca de Araújo, Pro­

curador-Geral Eleitoral.

ACÓRDAO N.° 6.4X7

M andado de Segurança n.° 493 — Classe n  — 
D istrito Federal (B rasília)

Mandado de Segurança. Pedido de certidões. 
Arquivamento. Não viola direito líquido e certo, 
quando o arquivamento é determinado, porque 
não tem finalidade socialmente desejável, de 
servir à defesa de direitos ou à anulação de 
atos lesivos ao patrimônio público — o  sim­
ples capricho pessoal, ainda que disfarçado nas 
aparências de seriedade, nãq P°ãe obrigar a 
autoridade administrativa a distrair-se de seu 
cargo para dedicar-se ao fornecimento de cer­
tidões impertinentes. — W rit indeferido.

Vistos, etc.
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, em Indeferir 0 pedi­
do, na conformidade das notas taquigráiic&s em apen- 
so, que ficam fazendo parte integrante da decido.


